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A L E R TA  G L

Nova Diretiva da UE Obriga Empresas a Divulgar
Salários
A Diretiva Europeia de Transparência Salarial muda as regras nas entrevistas de emprego e na gestão de remunerações

A Diretiva (UE) 2023/970, relativa à transparência salarial e à igualdade de

remuneração entre homens e mulheres, entra em vigor em junho de 2026 e

impõe obrigações significativas às empresas com trabalhadores em Portugal.

Entre as principais mudanças, destaca-se a proibição de perguntar ao

candidato qual o seu salário atual durante o processo de recrutamento. As

empresas ficam obrigadas a divulgar previamente a remuneração ou a sua

gama para cada posição aberta, seja no anúncio de emprego ou antes da

entrevista.

Adicionalmente, os trabalhadores passam a ter o direito de solicitar

informações sobre os níveis salariais médios dos colegas que desempenham

funções equivalentes, por categoria de género. As empresas com 100 ou mais

trabalhadores ficam ainda obrigadas a reportar anualmente as diferenças

salariais de género.

Alerta GL: As empresas que não cumprirem as novas regras ficam

expostas a coimas e à inversão do ónus da prova em litígios laborais —

caberá ao empregador provar que não existe discriminação salarial.
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D IVULGAÇÃO  PRÉV IA  DE  SALÁR IOS

A remuneração ou a sua gama deve ser indicada no anúncio de emprego

ou comunicada ao candidato antes da primeira entrevista, sem exceções.
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D I R E I TO  À  I N FORMAÇÃO  SALAR IA L

Qualquer trabalhador pode solicitar dados sobre remunerações médias

por categoria de género para funções equivalentes. A empresa tem 60

dias para responder.

02

RE LATÓR IO  DE  I GUALDADE  SALAR IA L

Empresas com ≥100 trabalhadores devem publicar anualmente um

relatório com a diferença salarial de género. Diferenças superiores a 5%

exigem avaliação conjunta.
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A L E R TA  G L

O Seu CPCV Tem Estas 5 Cláusulas? Se Não Tiver,
Está em Risco.
O Contrato Promessa de Compra e Venda é um dos documentos mais importantes numa transação imobiliária — saiba o que não pode faltar

O Contrato Promessa de Compra e Venda (CPCV) é o documento que

formaliza o compromisso entre comprador e vendedor antes da escritura

definitiva. Um CPCV mal redigido pode resultar em perdas financeiras

significativas, litígios prolongados ou mesmo na impossibilidade de concretizar

o negócio.

A lei portuguesa (artigo 410.º do Código Civil) estabelece requisitos mínimos,

mas a proteção real do comprador depende de cláusulas específicas que

muitos contratos-padrão simplesmente não incluem.

Nunca assine um CPCV sem revisão jurídica prévia. O sinal entregue —

habitualmente 10% do valor do imóvel — pode estar em risco se o

contrato não contemplar as salvaguardas adequadas.
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COND IÇÃO  SUSPENS IVA  DE  F I NANC IAMENTO

Permite ao comprador desistir sem perder o sinal se o crédito habitação

não for aprovado. Sem esta cláusula, a recusa bancária não o isenta de

cumprir o contrato.
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PRAZO  DE  ESCR I TURA  E  PENAL I ZAÇÕES

Deve fixar a data-limite para a escritura e as consequências do

incumprimento por ambas as partes, incluindo a devolução em dobro do

sinal pelo vendedor.
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L I C ENÇA  DE  UT I L I ZAÇÃO  E  CONFORM IDADE

Garante que o imóvel tem licença válida e que as áreas e características

correspondem ao descrito. Protege contra irregularidades urbanísticas

ocultas.
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A L E R TA  G L

Novo Pacote Fiscal para a Habitação é Promulgado
Saiba o que muda para proprietários, senhorios, compradores e promotores imobiliários

O Presidente da República promulgou o novo pacote fiscal para a habitação,

que introduz um conjunto de medidas com impacto direto no mercado

imobiliário português. As alterações abrangem o IVA na construção, o IRS

sobre rendas e as mais-valias na venda de imóveis.

Entre as medidas mais relevantes, destaca-se a redução da taxa de IVA para

6% na construção e reabilitação de habitação própria permanente, bem como

a isenção de IRS sobre rendas para contratos de arrendamento habitacional

de longa duração celebrados com jovens até 35 anos.

O pacote inclui ainda a exclusão de tributação das mais-valias na venda de

imóveis quando o valor seja reinvestido na aquisição de habitação própria

permanente, alargando o regime anteriormente existente.

Dica GL: Se está a ponderar vender ou arrendar um imóvel, consulte um

advogado para perceber como estas alterações fiscais podem otimizar

a sua situação tributária.

Principais Medidas em Resumo

IVA a 6% na construção de habitação · Isenção de IRS em rendas

para jovens · Exclusão de mais-valias com reinvestimento · Incentivos

à reabilitação urbana · Benefícios para arrendamento acessível.
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PARA  PROPR I E TÁR IOS  E  SENHOR IOS

Isenção de IRS sobre rendas em contratos de longa duração com jovens.

Incentivo direto ao arrendamento habitacional e à estabilidade contratual.
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PARA  COMPRADORES  E  PROMOTORES

IVA reduzido a 6% na construção nova e reabilitação de habitação própria

permanente. Redução significativa dos custos de construção e promoção

imobiliária.
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A L E R TA  G L

A Importância de Registar a Sua
Marca

Criou uma marca incrível? Se não a registar, pode perdê-la. O registo de

marca junto do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é o único

mecanismo que garante o direito exclusivo de utilização do nome, logótipo

ou slogan em Portugal e, com extensão, na União Europeia.

Sem registo, qualquer terceiro pode registar a mesma marca e impedi-lo

legalmente de a continuar a usar — mesmo que a tenha criado primeiro. O

custo do registo é reduzido face aos riscos de não o fazer.

A Global Lawyers acompanha todo o processo de registo de marca, desde

a pesquisa de anterioridades até à resposta a eventuais oposições.

D I C A  G L

Sabia que Já Pode Obter a Sua
Certidão de Registo Predial Online,
em Poucos Minutos?

A certidão de registo predial é um documento essencial em qualquer

transação imobiliária, processo de herança ou pedido de crédito. Até há

pouco tempo, a sua obtenção implicava deslocação à Conservatória do

Registo Predial e esperas de vários dias.

Atualmente, através do portal predial.iol.pt, qualquer pessoa pode obter a

certidão permanente do registo predial de qualquer imóvel em Portugal, de

forma imediata e com validade legal plena.

Como obter: Aceda a predial.iol.pt · Pesquise pelo número de

inscrição ou localização · Pague a taxa de €15 · Descarregue a

certidão em PDF com código de acesso permanente.



A L E R TA  J U R Í D I C O

Reforma Laboral: O Regresso do Banco de Horas
Individual
O Governo aprovou o regresso do acordo individual de banco de horas — saiba o que vai mudar nas empresas

O Governo aprovou a reintrodução do banco de horas por acordo individual

entre empregador e trabalhador, sem necessidade de instrumento de

regulamentação coletiva. Esta medida reverte uma das alterações introduzidas

pela Agenda do Trabalho Digno e representa uma mudança significativa na

gestão do tempo de trabalho nas empresas portuguesas.

Com o novo regime, o empregador e o trabalhador podem acordar

diretamente, por escrito, a criação de um banco de horas que permita a

adaptação do horário de trabalho às necessidades da empresa, com

compensação posterior em tempo de descanso ou remuneração adicional.

O banco de horas individual permite uma variação diária de até 2 horas e

semanal de até 50 horas, com um máximo anual de 150 horas. O trabalhador

tem o direito de recusar o acordo sem que isso constitua justa causa de

despedimento.

Nota GL: Os acordos de banco de horas devem ser formalizados por

escrito e respeitar os limites legais. A Global Lawyers pode rever os

seus modelos de contrato e adaptar os regulamentos internos.

O que é o Banco de Horas?

O banco de horas é um mecanismo de flexibilização do horário de

trabalho que permite ao empregador aumentar temporariamente o

período de trabalho diário ou semanal, com compensação posterior

em folgas ou pagamento adicional.
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L IM I T ES  DO  BANCO  DE  HORAS  I ND I V I DUAL

Variação diária: até +2h · Variação semanal: até 50h · Limite anual: 150h ·

Compensação: folga equivalente ou pagamento com acréscimo de 25%.
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PROTEÇÃO  DO  TRABALHADOR

O trabalhador pode recusar o acordo sem consequências disciplinares. A

recusa não pode ser invocada como justa causa de despedimento nem

prejudicar a avaliação de desempenho.
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A L E R TA  J U R Í D I C O

TC Chumba Perda de Nacionalidade
como Pena Acessória

O Tribunal Constitucional declarou inconstitucional a norma que previa a

perda de nacionalidade portuguesa como pena acessória aplicável a crimes

graves. O TC considerou que tal medida viola o princípio da

proporcionalidade e o direito à nacionalidade consagrado na Constituição da

República Portuguesa.

A decisão tem impacto direto em processos penais em curso e levanta

questões sobre a revisão do quadro legal da nacionalidade em Portugal,

nomeadamente no que respeita às condições de perda e reaquisição.

Esta decisão reforça a proteção constitucional da nacionalidade como

direito fundamental, independentemente da conduta do seu titular.

A L E R TA  J U R Í D I C O

Promulgação da Nova Lei da
Nacionalidade e a Salvaguarda dos
Processos Pendentes

O Presidente da República promulgou a nova Lei da Nacionalidade, que

introduz alterações relevantes nos critérios de aquisição, perda e reaquisição

da nacionalidade portuguesa, com especial impacto para cidadãos

estrangeiros com processos pendentes.

A lei inclui uma cláusula de salvaguarda que garante que os processos de

naturalização e aquisição de nacionalidade já submetidos continuam a ser

apreciados ao abrigo do regime anterior, evitando prejuízos para quem já

iniciou o processo.

Recomendação GL: Se tem um processo de nacionalidade pendente,

consulte-nos para confirmar que a cláusula de salvaguarda se aplica

ao seu caso e quais os próximos passos.



D I C A  G L

Vai Abrir uma Empresa em Portugal? Conheça o
Nosso Guia Gratuito
O E-book "Como Criar uma Empresa em Portugal" está disponível gratuitamente — um guia prático e essencial para empreendedores

Criar uma empresa em Portugal envolve decisões importantes: escolher a

forma jurídica adequada, cumprir as obrigações fiscais e laborais, registar a

empresa nos serviços competentes e garantir a conformidade legal desde o

primeiro dia.

Para ajudar empreendedores, investidores e profissionais que pretendem

constituir uma sociedade em Portugal, a Global Lawyers disponibiliza

gratuitamente o E-book "Como Criar uma Empresa em Portugal" — um guia

prático com 18 páginas que aborda todos os passos essenciais do processo.

O guia cobre desde a escolha entre ENI, Lda e SA, passando pelo processo de

constituição online ou presencial, até às obrigações fiscais (IRC, IVA, TSU) e ao

calendário de cumprimento mensal e anual.

Solicite o seu exemplar gratuito através do nosso website em

www.glawyers.eu ou contacte-nos diretamente para geral@glawyers.eu

O que encontra no E-book?

Formas jurídicas e comparação · Processo de constituição passo a

passo · Obrigações fiscais e contributivas · Calendário fiscal mensal e

anual · Erros mais comuns a evitar · Apoios e incentivos disponíveis.
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PARA  QUEM  É  ESTE  GU IA?

Empreendedores nacionais e estrangeiros, investidores que pretendem

estabelecer-se em Portugal, profissionais liberais a considerar a

constituição de sociedade e gestores de empresas em fase de expansão.
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COMO  OBTER ?

Aceda a www.glawyers.eu, consulte a secção de recursos ou envie um e-

mail para geral@glawyers.eu com o assunto "E-book Empresa". O envio é

imediato e totalmente gratuito.
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"O direito não é apenas uma ciência — é a

arte de servir a justiça com rigor e

humanidade."

"Law is not merely a science — it is the art of serving

justice with rigour and humanity."

Contacte-nos

🌐 www.glawyers.eu

✉️ geral@glawyers.eu

📍 Lisboa · Porto · Faro

📱 @globallawyers.lawfirm

Esta newsletter tem carácter meramente informativo e não constitui

aconselhamento jurídico. Para questões específicas, consulte os nossos

advogados.


